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NOÇÕES DE DIREITO 
PENAL MILITAR / 
PROCESSO PENAL MILITAR
Caro aluno,
Os temas cobrados nesta disciplina não foram 
abordados em outras provas da banca CEV/
UECE. Por esse motivo, pensando sempre em 
não prejudicar seus estudos, disponibilizaremos 
questões de outras bancas para que você não 
deixe de conhecer uma possível abordagem dos 
assuntos que estudou.

Cordialmente,

Nova Concursos

1. (IDECAN — 2025) Os CRIMES MILITARES EM TEMPO DE PAZ, 
quando dolosos contra a vida e cometidos por militares contra 
civis, serão da competência:

a)	 Do Estado-Maior Conjunto das Forças Auxiliares e Reservas.

b)	 Do Tribunal do Júri.

c)	 Da Justiça Militar Estadual.

d)	 Do Tribunal Penal Internacional.

e)	 Da Justiça Militar da União.

2. (IDECAN — 2025) Aplica-se a lei penal militar, sem prejuízo de 
convenções, tratados e regras de direito internacional, ao crime 
cometido, no todo ou em parte no território nacional, ou fora 
dele, ainda que, neste caso, o agente esteja sendo processado ou 
tenha sido julgado pela justiça estrangeira. É também aplicável 
a lei penal militar ao crime praticado a bordo de aeronaves ou 
navios estrangeiros, desde que, corretamente, a conduta seja 
praticada:

a)	 contra militares da ativa em qualquer hipótese.

b)	 de modo diverso na lei penal comum.

c)	 consoante as infrações disciplinares do país de origem.

d)	 contra o patrimônio sob a administração militar ou contra a 
ordem administrativa militar.

e)	 em lugar sujeito à administração militar, e o crime atente 
contra as instituições militares.

3. (CEBRASPE-CESPE — 2024) De acordo com o Código Penal 
Militar (CPM), processar e julgar crimes militares, quando dolo-
sos contra a vida e cometidos por militar contra civil, em tem-
pos de paz e em primeira instância, compete

a)	 à Corregedoria da Justiça Militar.

b)	 à Justiça Militar estadual.

c)	 ao Conselho de Justiça Militar.

d)	 ao Superior Tribunal Militar.

e)	 ao Tribunal do Júri.

	Æ DO CRIME (ARTS. 29 A 47 DO CPM)

4. (Legalle — 2024) Segundo o Código Penal Militar, acerca da 
relação de causalidade, crime tentado, crime consumado e 
a desistência voluntária e arrependimento eficaz, assinale a 
alternativa INCORRETA.

a)	 O resultado de que depende a existência do crime somente é 
imputável a quem lhe deu causa. Causa, por sua vez, conside-
ra-se a ação ou omissão sem a qual o resultado teria ocorrido 
do mesmo modo.

b)	 A superveniência de causa relativamente independente 
exclui a imputação quando, por si só, produziu o resultado. Os 
fatos anteriores imputam-se, entretanto, a quem os praticou.

c)	 A omissão é relevante como causa quando o omitente deveria 
e poderia agir para evitar o resultado. O dever de agir incum-
be a quem tenha por lei obrigação de cuidado, proteção ou 
vigilância; a quem, de outra forma, assumiu a responsabili-
dade de impedir o resultado; e a quem, com seu comporta-
mento anterior, criou o risco de sua superveniência.

d)	 Pune-se a tentativa com a pena correspondente ao crime, 
diminuída de um a dois terços, podendo o juiz, no caso de 
excepcional gravidade, aplicar a pena do crime consumado.

e)	 O agente que, voluntariamente, desiste de prosseguir na 
execução ou impede que o resultado se produza só responde 
pelos atos já praticados.

5. (VUNESP — 2024) O artigo 39 do Código Penal Militar consig-
na que “Não é igualmente culpado quem, para proteger direito 
próprio ou de pessoa a quem está ligado por estreitas relações 
de parentesco ou afeição, contra perigo certo e atual, que não 
provocou, nem podia de outro modo evitar, sacrifica direito 
alheio, ainda quando superior ao direito protegido, desde que 
não lhe era razoavelmente exigível conduta diversa.”

É correto afirmar que o enunciado se refere ao estado de 
necessidade

a)	 exculpante, previsto no Código Penal Militar que adota a 
teoria monista.

b)	 justificante, previsto no Código Penal Militar que adota a 
teoria diferenciadora.
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c)	 justificante, previsto no Código Penal Militar que adota a 
teoria monista.

d)	 exculpante, previsto no Código Penal Militar que adota a 
teoria unitária.

e)	 exculpante, previsto no Código Penal Militar que adota a 
teoria diferenciadora.

6. (CEBRASPE-CESPE — 2023) Comete(m) crime impropria-
mente militar

a)	 policiais militares que se reúnem, negando-se a cumprir 
ordem recebida de superior.

b)	 policial militar que pratica violência contra seu superior.

c)	 policial militar que abandona o posto durante o serviço.

d)	 policial militar que ofende a integridade corporal ou a saú-
de de outrem.

e)	 policial militar da ativa que, durante suas férias, faz, em 
redes sociais, crítica indevida a assunto atinente à discipli-
na militar estabelecida pelo comandante de batalhão.

	Æ DA IMPUTABILIDADE PENAL MILITAR (ARTS. 48 
A 52 DO CPM)

7. (FGV — 2024) Em decorrência do agravamento de enfermida-
de psíquica, Demóstenes de Atenas, major da PM, foi aposen-
tado por incapacidade laborativa de permanecer nos quadros 
ativos da Polícia Militar do Estado XX. Meses antes da aposenta-
ção, já severamente doente, Demóstenes foi preso em flagrante 
por ter cometido lesões corporais e desacato a superiores, ten-
do-lhes ofendido o decoro e deprimido a autoridade durante 
cerimônia militar pelo aniversário do seu batalhão. Quando das 
condutas delitivas, Demóstenes se encontrava de licença médi-
ca, tendo suspendido, por conta própria, a ingestão de medica-
mentos de uso controlado na crença de que estivesse curado, 
desejoso de retornar ao trabalho o mais rápido possível. Diante 
da suspensão da medicação, o corpo médico administrativo que 
o assistia considerou que ele enfrentava, ao tempo dos fatos 
criminosos, considerável diminuição da capacidade de com-
preender o caráter ilícito dos crimes praticados.

Levando em conta que, após a prisão em flagrante, Demóstenes foi 
denunciado pela prática de três desacatos a superior e três lesões 
corporais, todos em concurso material, é correto afirmar que:

a)	 em caso de comprovação dos fatos narrados na denúncia, 
bem como da comprovação das impressões médicas sobre 
o estado psíquico do réu Demóstenes ao tempo dos crimes, 
o réu deverá ser condenado, mas poderá ter a pena atenua-
da em razão da doença, sem prejuízo de a reprimenda ser 
substituída por tratamento curativo;

b)	 em caso de comprovação dos fatos narrados na denúncia, 
a superveniência de aposentadoria por invalidez retroage à 
época dos fatos narrados na denúncia e determina a inim-
putabilidade penal do réu Demóstenes;

c)	 em caso de comprovação dos fatos narrados na denún-
cia e da comprovação das impressões médicas quanto ao 
estado psíquico do réu Demóstenes no momento dos cri-
mes, estará obstada sua condenação criminal desde que a 
sentença seja proferida em momento posterior ao da sua 
aposentação;

d)	 a comprovação pericial do grau da enfermidade mental 
do réu Demóstenes ao momento dos crimes, tal qual indi-
ciada pelo corpo médico administrativo, obsta sua conde-
nação criminal independentemente do momento da sua 
aposentação;

e)	 a suspensão voluntária da medicação impede que o réu 
Demóstenes seja considerado inimputável, uma vez que 
ninguém pode se beneficiar da própria torpeza.

8. (Marinha — 2024) Com relação à imputabilidade penal, con-
siderando as disposições do Código Penal Militar (CPM) sobre o 
tema, assinale a opção correta.

a)	 Se a doença ou a deficiência mental do agente diminui con-
sideravelmente a capacidade de entendimento da ilicitude do 
fato ou a de autodeterminação, fica excluída a imputabilidade.

b)	 A pena não poderá ser reduzida se o agente por embriaguez 
proveniente de caso fortuito ou força maior, não possuía, ao 
tempo da ação ou omissão, a plena capacidade de entender o 
caráter criminoso do fato ou de determinar-se de acordo com 
esse entendimento.

c)	 Ao agente que já tiver 16 (dezesseis) anos completos ao tem-
po do fato e revelar suficiente desenvolvimento psíquico para 
entender o caráter ilícito do fato, aplicar-se-á a pena, diminuí-
da de um terço atê metade.

d)	 O menor de 18 (dezoito) anos é penalmente inimputável, 
ficando sujeito às normas estabelecidas na legislação especial.

e)	 Equiparam-se aos maiores de 18 (dezoito) anos, ainda que não 
tenham atingido essa idade, os alunos de colégios ou outros 
estabelecimentos de ensino, sob direção e disciplina militares, 
que já tenham 16 (dezesseis) anos completos.

9. (IDECAN — 2023) Acerca da imputabilidade penal militar, dis-
posta no Código Penal Militar (Decreto-Lei nº 1.001, de 21.10.1969 
e alterações posteriores) “Art. 48. Não é imputável quem, no 
momento da ação ou da omissão, não possui a capacidade de 
entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acor-
do com esse entendimento, em virtude de doença mental, de 
desenvolvimento mental incompleto ou retardado”. Na linha de 
raciocínio desse tema, marque a alternativa correta.

a)	 Se a doença ou a deficiência mental não suprime, mas 
diminui consideravelmente a capacidade de entendimento 
da ilicitude do fato ou a de autodeterminação, fica excluída 
a imputabilidade, mas a pena pode ser atenuada, e se o con-
denado necessita de especial tratamento curativo, a pena 
privativa de liberdade pode ser substituída pela internação 
em estabelecimento psiquiátrico anexo ao manicômio judi-
ciário ou ao estabelecimento penal, ou em seção especial de 
um ou de outro.

b)	 A pena pode ser reduzida de um a dois terços, se o agen-
te por embriaguez proveniente de caso fortuito ou força 
maior, não possuía, ao tempo da ação ou da omissão, a ple-
na capacidade de entender o caráter criminoso do fato ou 
de determinar-se de acordo com esse entendimento.

c)	 O menor de dezoito anos é inimputável, inclusive se, já 
tendo completado dezesseis anos, revela suficiente desen-
volvimento psíquico para entender o caráter ilícito do fato 
e determinar-se de acordo com este entendimento. Neste 
caso, a pena aplicável é diminuída de um terço até a metade.

d)	 Os alunos de colégios ou outros estabelecimentos de 
ensino, sob direção e disciplina militares, que já tenham 
completado dezesseis anos equiparam-se aos maiores de 
dezoito anos, ainda que não tenham atingido essa idade.

e)	 Os menores de dezesseis anos, bem como os menores de 
dezoito e maiores de dezessete inimputáveis, ficam sujeitos 
às medidas educativas, curativas ou disciplinares determi-
nadas em legislação especial

	Æ DO CONCURSO DE AGENTES (ARTS. 53 A 54 DO 
CPM)

10. (Instituto AOCP — 2024) De acordo com o Código Penal Militar 
(Decreto-Lei nº 1.001/1969), assinale a alternativa INCORRETA.

a)	 Para o efeito da aplicação da lei penal militar, o militar da 
reserva ou reformado, empregado na administração mili-
tar, equipara-se ao militar em situação de atividade, e o 
militar da reserva ou reformado conserva as responsabili-
dades e prerrogativas do posto ou graduação quando prati-
ca ou contra ele é praticado crime militar.
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b)	 Morte, reclusão, detenção e impedimento são penas apli-
cáveis a crimes militares, sendo que, para fixação da pena 
privativa de liberdade, o juiz aprecia a gravidade do crime 
praticado e a personalidade do réu, devendo ter em conta 
a intensidade do dolo ou grau da culpa, a maior ou menor 
extensão do dano ou perigo de dano, os meios emprega-
dos, o modo de execução, os motivos determinantes, as cir-
cunstâncias de tempo e lugar, os antecedentes do réu e sua 
atitude de insensibilidade, indiferença ou arrependimento 
após o crime.

c)	 Quem, de qualquer modo, concorre para o crime incide nas 
penas a este cominadas, sendo o ajuste, a determinação ou 
instigação e o auxílio puníveis ainda que não iniciada a exe-
cução do crime.

d)	 É inimputável quem, no momento da ação ou da omissão, 
não possui a capacidade de entender o caráter ilícito do fato 
ou de determinar-se de acordo com esse entendimento, 
em virtude de doença mental, de desenvolvimento mental 
incompleto ou retardado.

e)	 A lei posterior que, de qualquer outro modo, favorece o 
agente, aplica-se retroativamente, ainda quando já tenha 
sobrevindo sentença condenatória irrecorrível.

11. (IDECAN — 2023) O Sargento Pedro juntou-se ao Soldado 
Alex, ao Soldado Epaminondas e ao Tenente Capistrano para 
a prática de crime militar. O Sargento Pedro planejou e dirigiu 
a atividade dos demais militares. O Soldado Alex ingressou no 
crime mediante paga. A participação do Soldado Epaminondas 
era a de ajustar os relógios para que os outros praticassem o 
crime de autoria coletiva necessária. Dada a situação hipotética 
acima, marque a alternativa incorreta nos termos do CPM que 
trata do concurso de agentes:

a)	 A punibilidade de qualquer dos concorrentes é indepen-
dente da dos outros, determinando-se segundo a sua 
própria culpabilidade. Não se comunicam, outrossim, as 
condições ou circunstâncias de caráter pessoal, salvo quan-
do elementares do crime.

b)	 O soldado Alex não terá pena agravada.

c)	 A pena do soldado Epaminondas é atenuada dada a some-
nos importância de sua participação.

d)	 O tenente Capistrano é considerado cabeça dada a sua con-
dição de oficial.

e)	 Os militares citados que, de qualquer modo, concorreram 
para o crime incidirão nas penas a este cominadas.

12. (IDECAN — 2023) Conforme estudado no Concurso de Agen-
tes do Código Penal Militar, assinale a alternativa correta.

a)	 A pena é qualificada em relação ao agente que coage 
outrem à execução material do crime.

b)	 Na prática de crime de autoria coletiva necessária, repu-
tam-se cabeças apenas os oficiais que dirigem, provocam, 
instigam ou excitam a ação ou omissão.

c)	 São circunstâncias que sempre agravam a pena, quando 
não integrantes ou qualificativas do crime, ter o agente pra-
ticado a conduta em concurso de agentes.

d)	 O ajuste, a determinação ou a instigação e o auxílio, salvo 
disposição em contrário, sempre serão puníveis, ainda que 
o crime não chegue, pelo menos, a ser tentado.

e)	 A punibilidade de qualquer dos concorrentes é indepen-
dente da dos outros, determinando-se segundo a sua 
própria culpabilidade. Não se comunicam, outrossim, as 
condições ou circunstâncias de caráter pessoal, salvo quan-
do elementares do crime.

	Æ DAS PENAS PRINCIPAIS (ARTS. 55 A 68 DO CPM)

13. (SELECON — 2025) Francisco é instrutor de tiro no Curso de 
Formação de Oficiais do Estado de Sergipe e aprendeu, ao ler a 
Constituição Federal, que a pena de morte não é admitida, salvo 
guerra declarada. Nos termos do Código Penal Militar, a pena de 
morte será executada por:

a)	 fuzilamento

b)	 enforcamento

c)	 envenenamento

d)	 guilhotinamento

14. (IDECAN — 2023) Acerca do crime militar em tempo de 
guerra, podemos afirmar:

a)	 A suspensão condicional da pena se aplica ao condenado 
por crime cometido em tempo de guerra.

b)	 Por crime militar praticado em tempo de guerra poderá o 
civil ficar sujeito a cumprir a pena, no todo ou em parte em 
penitenciária militar, se, em benefício da segurança nacio-
nal, assim o determinar a sentença.

c)	 Aos crimes praticados em tempo de guerra, salvo disposi-
ção especial, aplicam-se as penas cominadas para o tempo 
de paz, com o aumento de dois terços.

d)	 O tempo de guerra, para os efeitos da aplicação da lei penal 
militar, começa com a declaração ou o reconhecimento do 
estado de guerra, ou com o decreto de mobilização ainda se 
nele não estiver compreendido aquele reconhecimento e 
termina quando ordenada a cessação das hostilidades.

e)	 Excetuando-se os crimes militares previstos para o tempo 
de paz, consideram-se crimes militares, em tempo de guer-
ra os especialmente previstos no CPM (Código Penal Militar) 
para o tempo de guerra.

15. (IDECAN — 2023) Quanto à pena de morte, prevista no Códi-
go Penal Militar, assinale a opção correta.

a)	 A sentença definitiva de condenação à morte é comuni-
cada, logo que passe em julgado, ao Ministro de Estado da 
Defesa, e não pode ser executada senão depois de sete dias 
após a comunicação.

b)	 A pena de morte é executada por enforcamento.

c)	 Quando cominada a pena de morte como grau máximo e a 
de reclusão como grau mínimo, aquela corresponde, para o 
efeito de graduação, à de reclusão por trinta anos.

d)	 Os crimes cuja pena cominada é a de morte, não admitem 
forma tentada.

e)	 Todos os crimes militares em tempo de guerra passíveis de 
serem punidos com a pena de morte em grau máximo pos-
suem pena de reclusão de 20 anos em grau mínimo.

	Æ DA APLICAÇÃO DA PENA (ARTS. 69 A 83 DO 
CPM)

16. (CEBRASPE-CESPE — 2024) Caso um soldado cometa crime 
militar, com base no CPM, o juiz poderá

a)	 utilizar o motivo fútil para agravar a pena, mesmo que ele já 
tenha sido utilizado para qualificar o crime.

b)	 considerar a reincidência aplicando as condenações anterio-
res, mesmo que não tenha transcorrido o trânsito em julgado.

c)	 considerar como circunstância atenuante o fato de ser 
meritório o comportamento anterior.

d)	 observar a condenação anterior, para efeito da reincidência, 
mesmo que tenha transcorrido período de tempo superior 
a cinco anos entre a extinção da pena e o crime posterior.

e)	 considerar os crimes anistiados para efeitos de reincidência.
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17. (FGV — 2024) A teor do Código Penal Militar, sempre agrava-
rá a pena decorrente da condenação do militar pela prática de 
crime militar, quando não integrar elementar do tipo ou quali-
ficar o crime, a circunstância de ter o crime sido praticado em 
alguma das condições abaixo elencadas, EXCETO:

a)	 contra irmão;

b)	 em auditório da Justiça Militar;

c)	 em estado de embriaguez fortuita;

d)	 mediante surpresa;

e)	 em país estrangeiro.

18. (FGV — 2024) Quando da fixação de pena privativa de liberda-
de, aplicável em decorrência de condenação por crime militar, 
o juiz togado levará em consideração dados fáticos encontrados 
no exame do processo a fim de adequar a reprimenda ao caso 
concreto.

Tais parâmetros, chamados de circunstâncias judiciais, são fru-
to do exercício de análise do magistrado e fundamentarão suas 
conclusões acerca das características da pena a ser aplicada.

Em tema de circunstâncias judiciais, na ortodoxia do Código 
Penal Miliar, é correto afirmar que:

a)	 os antecedentes do réu, assim como sua atitude de insen-
sibilidade, indiferença ou arrependimento após o crime, 
deverão ser valorados pelo magistrado como circunstâncias 
judiciais quando da fixação da pena privativa de liberdade;

b)	 o magistrado não poderá aplicar a pena privativa de liber-
dade, na hipótese de todas as circunstâncias judiciais serem 
favoráveis ao condenado;

c)	 o exame das circunstâncias judiciais se dará apenas em 
caso de condenação por crime doloso, não se podendo falar 
em sua valoração quando a condenação se der em razão da 
prática de delito culposo;

d)	 as circunstâncias judiciais encerram exame objetivo acer-
ca dos fatos que ensejaram a condenação com aplicação 
de pena privativa de liberdade, sendo vedado ao magistra-
do considerar circunstâncias pessoais do condenado, pois 
todos são iguais perante a lei;

e)	 a reincidência é a única circunstância judicial apreciá-
vel a partir da pessoa do condenado e do fato objeto da 
condenação.

	Æ DA SUSPENSÃO CONDICIONADA (ARTS. 84 A 88 
DO CPM)

19. (FGV — 2024) O Sargento José, policial militar, inconformado 
com os horários da jornada de trabalho, fez contato pessoal com 
seu superior hierárquico, o Tenente Marcos, Chefe de Seção, 
objetivando conseguir ajustes na escala e obter mais folgas 
mensais. Diante da recusa do oficial em atender sua demanda 
naquele momento, o Sargento proferiu, em voz alta e com o 
dedo em riste, palavras desrespeitosas em face do Tenente. O 
fato foi presenciado pelo Cabo Fernando.

Nos termos do Código Penal Militar, é correto afirmar que

a)	 se condenado, José poderá fazer jus ao benefício do livra-
mento condicional.

b)	 a pena cominada em abstrato é de detenção, de seis meses 
a dois anos.

c)	 a prescrição do crime praticado por José ocorrerá em 2 
(dois) anos.

d)	 por ter sido cometido o crime em face de Oficial, há causa 
de aumento de pena em um terço.

e)	 a suspensão condicional da pena não se aplica ao crime 
cometido por José.

20. (FGV — 2024) A propósito da suspensão condicional da pena 
(sursis), a partir da disciplina que lhe confere o Código Penal 
Militar, é correto afirmar que:

a)	 o sursis poderá ser aplicado no momento da condenação e 
deverá ser motivado pelo magistrado, bem como, por pre-
tender evitar o encarceramento, se aplicará à pena privativa 
de liberdade;

b)	 o sursis poderá ser aplicado no momento da condenação 
e deverá ser motivado pelo magistrado, bem como, por se 
tratar de instrumento de política criminal, suspenderá tan-
to a pena privativa de liberdade quanto a pena restritiva de 
direitos e demais penas acessórias;

c)	 o período de suspensão condicional da pena levará em con-
ta os motivos e as circunstâncias do fato criminoso, bem 
como a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social e 
a personalidade do agente, independentemente da espécie 
de pena privativa de liberdade imposta;

d)	 a suspensão condicional da pena constitui direito subjetivo 
do condenado e, portanto, prescinde da aceitação do réu;

e)	 a suspensão condicional da pena constitui direito sub-
jetivo do apenado e, uma vez aceita por ele, não pode ser 
revogada.

21. (CEBRASPE-CESPE — 2023) Considerando o que dispõe o 
Código Penal Militar (CPM) acerca de suspensão condicional da 
pena, assinale a opção correta.

a)	 A execução da pena pode ser suspensa pelo prazo máximo 
de oito anos desde que os antecedentes, a personalidade e a 
conduta posterior do agente autorizem a presunção de que 
ele não voltará a delinquir.

b)	 A suspensão condicional da pena pode ser estendida às 
penas de reforma, suspensão do exercício do posto, gradua-
ção, função ou à pena acessória.

c)	 A suspensão condicional da pena não pode ser aplicada, por 
exemplo, ao agente que, em tempo de paz, tenha praticado 
crime contra a segurança nacional ou que tenha praticado 
violência contra superior.

d)	 Não é necessário que, na sentença, o juiz especifique as 
condições a que fica subordinada a suspensão.

e)	 Não haverá a revogação da suspensão caso o condenado 
descumpra qualquer das condições impostas na sentença.

	Æ PENAS ACESSÓRIAS (ARTS. 98 A 109 DO CPM)

22. (IDECAN — 2023) O Código Penal Militar nos apresenta um 
conjunto de penas complementares, assim chamadas de aces-
sórias. Sobre isso, está correto o que se afirma em:

a)	 A perda de posto e patente resulta da condenação a pena 
privativa de liberdade por tempo superior a dois anos, mas 
não importa na perda das condecorações.

b)	 Incorre na inabilitação para o exercício de função pública, 
pelo prazo de dois até vinte anos, o condenado a reclusão 
por mais de quatro anos, em virtude de crime praticado 
com abuso de poder ou violação do dever militar ou ineren-
te à função pública.

c)	 Não se computa no prazo das inabilitações temporárias o 
tempo de liberdade resultante da suspensão condicional da 
pena ou do livramento condicional, mesmo que sobrevenha 
revogação.

d)	 Fica sujeito à exclusão das Forças Armadas o militar conde-
nado, qualquer que seja a pena, nos crimes de traição, espio-
nagem ou cobardia, ou em qualquer dos definidos nos arts. 
161, 235, 240, 242, 243, 244, 245, 251, 252, 303, 304, 311 e 312.

e)	 A pena acessória de perda da função pública não se aplica 
ao militar da reserva, ou reformado, mesmo se estiver no 
exercício de função pública de qualquer natureza.
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